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SAECIL 

ANEXO IV 

INFORMAGOES - NOTA FISCAL ELETRONICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Municipio de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretdric da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Politica Fazendaria) nº 
85 de 09/07/2010, a partir de 1° de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econdmica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administracdo Pública direta ou indireta, inclusive 

empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderss da 
unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletr8nica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 
Documento Fiscal pela Divis§o de Contabilidade do Municipio de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecânicas ou 
manuais não serão aceitas pela Divisão de Con}abnlmade. 

/€ rlos César de G: 
4 Secretário-da Fâãenda Í 
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M 

SAECIL: 

Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.0.U.: 14.07.2010 

obri 
MNota 

Finanças mu 

Tril Nndonal Lein® 5.172, de 25 de outubro de 1&6 
: [ uste SINIEF 07, de 30 de 2005 

199 do Códico 

Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 

‘Cléusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrénica - NF-e, 
modelo 55, em substituigio à Nota Fiscal, modefo 1 ou 1-A, a partir de 1° de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econdmica exercida, realizem operagdes: 

I - destinadas & Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
pdblica e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da Unido, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

t- com destinatario tocalizado em unidede de Federagdo 
mitente, 

diferente daqueita 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e} pelo critéric de CNAE e operações com os destinatarios que 
especifica. ) 
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AR 
SAECIL in a SRA 

LEME 22 DE AGOSIO DE 2003 MPRENSA OFICIAL DO MUNKCÍPIO DE LEVE 

DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobre & retenção na fonte do imposto sobre 4 renda 

nos pagamentos efetuados por Órgãos da Adrministração 
Pública Direta do Município, inclusive suas Autarquias e 

Fundações, e dá outras provicências.* 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Município de Leme, 
Estado de São Paulo 5o use de suas atribuições legais que lbe confere a Lei Oxgê- 
nica do Município, &; 

(mnaemmml.óommlssàcmm%m 
i attbui sos Municípios a titularidade do produto da areecadação do imposto da 
Vnião sobre a renda « proventos de qualquet naturoxi, incidente nã fonte. sobie 
tendinentos pagos, 3 qualquer título: por eles, snas autarquias « pelas fundações que 
estitaírems e mantiverem 

Considerando « decisão profetida pelo Supremo Tribunal Federa! no julga- 
mento do Recurse Extesordinário com Repercuesho Geral º 1293 453-RS, t5 Ação 
Civat Pública Origêniria nº 2.897; 

“Considerando s tese fixeda para o Tema 1,136, da Repercussão Geral e 
uvmmmfm.cwymtamaammws 
9416, de 27 de dezembro de 1996, para atribuic a0s Municipios a tituiaridade das. 
eceitas arrecadadas a título de imposta de renda retido 2a fome incidente sobie 

1 regramento aplicado peia União. no caso, a lustação Normativa REB nº 1233, 
de 12 do dezembro de 1012 

Comsidessads que a Receita Federal do Beasil edisou s Instrinção Normativa 
REB nº 2094, de 15 de julho de 2022, alterando a Instrução Norwativa RFB o 
2005, de 29 de jançiro de 2021, que dispõe sobre a apresentação da Declatção 
de Débitos « Creditas Tritusários Federais (DCTF) e a de Débitos « 
Crédisos Tributários Federais Previdenciirios « de Untras Entidades e Fundos IDC- 
TA 
Considerando a irreversibilidade da decisão acima citada, cujo Acôndio foi 

bieto de e declaragio pela jão somente com 
2 protensão de obter « modulação dos seus efeitos; 

Considerando que o Imposto de Reuda Retido na Fonte é de comperência 
ensal, o que exige s imodiata adequação dos procedimentos pars fins de aplicação 
do novo regramento o fornecimento de benis e prestação de servigos. inclusive nos. 
ot em curso, cóm vistas 2 assegutar o cumprimento do disposto no artieo 1, 
i Lei Complementar Federal 6º 101, de 2000 (LRFY, 

Consideçamio sinda, « Comuncado GP i 55/2022, do egrégio Teibunal de 
Contas do Estade de São Paulo: 

Considerando por fim, & necessídade de padronizar os procodimentos para 
Que a totenção é o tocolhimento de tribucas e comeibuições sejam realizados em 
ventoridade a0 que foi deliberado pelo STF o determina a logulaçõe, sem deixaer 

de cumptc com &s hiacbes setobes de presinção de nforenações § Reseim 

An 1º Os ósgãos da Adiinistração Pública Municipal Dirom, Autárquica « 
Fundacional do Msnicípio de Leme, Estado de São Paulo, estão obrigados 3 reter 
= 1evolhes ao Tesono Municipal o fnposto sebre a Renda Retido na Fonte (IRRF) 
incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas fisicas ou jucidicas peto for- 
necimento de beas ou prestação de sesviços em gersi, inclusive obras de constrção 
vwil, com base nas aliguotas previstas no Anexo 1, de Instração Nosmativa RFB nº 
1.238, de 11 de joneira de 2012, cspocificamente s cotuna “IR (02)”, devendo jn 
em abservar o disposte neste Decreto ena IN REB nº 1.234/2012, 

4 1º Não sem reslizado qualques desconto de Cónusbuição para o PISPA- 
SEP 6 a ttulo de Comribuição Social Sobre o Lucro Liguida (CSLL) é Contribuição 
(pora o Financiamento da Segueidádo Social - COFINS, ressalvadas s hipóteses de 
celebração de Convênio com a RFB, nós termos a que se rofere o aitigo 35, di Lei 
Federal nº 10.833, 29 de dezembro de 2003. 

S 2 As retenções nº foate da imposto de senda serão efetuadas obre quai- 
ques fostna de pagamento, inclusíve o5 que forem autecipados por conta de forueci- 
mento de bens ou de prestação de serviços. 

nsaceiro ¢ contábil do Municípia, 356 o 5º (quinto) dia til do mês subsegueste 20 
o 

§ 4º Não haverá retenção de imposto de renda nas hipdteses elencadas no: 
artige 4º, da Instração Nosmativa REB 9 1.234/2032. 

$ 3º À condição de immuidade e isenção, m. por ser optonte pelo Sispies. 
Nacional, para fits de aplicação do $ 4, deverá ser comprovada « cada pagamento. 

to a0 documento fiscal, confortio 
St 1T e 1V de Instração Mok RE A 1 294/2042, confavme o em 
quadramento. 

3 6º O cálculo ds retenções do imposto de renda na fonte incidentes sobro 
h pagamentos eferaados a pessoas fizicas cominuará sendo restizado com base u 
tabela progressiva merisat vigeate. 

At 2º Os contestados serho notificados e orientados nº fonma do Arexo 
U deste Deceeto, para que, quando do faroramento dos bens e serviços prestados 
« pará fis exchusivos de IRRF, passem & vbseivar 6 disposto neste Decreto é na 1% 
RES 2° 123472012 

FParágrafo Unico Os comratados ficam obrigados a destacar o vator de im- 

posto de renda 2 ser retido pertinente á nanveza do bem formecido ou do serviço 
prestado, 

At 3° Os prestadores de serviça ¢ fornecedorss de bons deverdo cmitis 03 
documentos fiscais em observância às regras de retenção dispostos sevte Decreto ¢ 
na Instrução Nocmativa RFB o 1 234/2012. 

4 1ºOs documentos de cobrança em desacosdo com o prexísto no capui deste 

speivsadas da retenção, por força da dificuídade de 
(quitação do débiso com o fomecedos, até que seja atendido o disposto no astigo 4º. 
deste Decreto. 

Am 4 A retençõo s fónte do impasto de renda sobre as faturas de snergia 
“eléirica, de telefonis é serviços. Musicipio realize 
elusivamente par meio de faturs ou boleto bancário com codigo de barras. e que i 
e verifique a viabilídade de ses realizado de outra forma, serd efetuada apos serem 
sealizada 24 pegociações ¢ ajustes necessários e 05 seferidar documentos sejam 
emiridos pelas simpressi já com o valos liquido da tetenção e com destaque do vaios 
o imposto de conda a sur retido. 

$ 17 As negociações e ajustes necessários o cunsprimento do capus não de- 
verio ulizapassas o prazo de 15 (quinze) dias contedas da data da ciência da notifiça- 
ção « orientação ao fomecedor-eu prestados de serviço. 

$ 2º Em caso de descumprimento do prazo fixado através do É 1%, a retenção 
serh efeteada mediante ato do Executivo. 

A, S Este Decreto entra em vigor na data de sna pulslicação. producíndo 
seus efeitos apés 15 fquinzel da data de sua publicação. 

Leme, 21 de Agosto de 2025. 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES 
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